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rítica e madura, com adequada argumenta
ilitarismo exacerbado ou de um garantismo 

então, um passo na superação da crise de 
'ada no Brasil, onde não se decidiu ainda se 
>rdo, como forma de justiça consensual, ou 
pena. O relato e análise da experiência de 
então, para que a colaboração receba dis
versos problemas levantados na prática e 
nformação que equilibre os princípios em 

primentos ao autor e votos de que venham 
· como esse, com base cientifica e visão na 
ide e a vivência do prático com o rigor, o 
1 pesquisador. 

1sé Paulo Baltazar Junior 

Mestre (2003) em Direito pela Universidade 
'l1nde do Sul. Ex-bolsista da Comissão Fulbright 
umphrey, junto à American University, em 
2010-2011). Realizou, ao longo do ano de 2007, 
indo junto à Universidade Ludwig-Maximilian, 
icialista em Direito Penal pela Universidade de 
'ederal. Foi professor de Direito Penal na Escola 
rratura Federal do Rio Grande do Sul - Esmafe. 
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